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INTRODUÇÃO 

 

1. Direito Civil e Direito das Obrigações 

2. O Direito das Obrigações no Código Civil de 1966; a sistematização germânica do 

Direito Civil 

3. Princípios gerais do Direito das Obrigações 

a) Autonomia privada 

b) Boa fé 

c) Responsabilidade patrimonial 

4. Noção legal de obrigação 

5. Conceito e estrutura de obrigação 

6. Características das obrigações 

a) Natureza patrimonial 

b) Colaboração do devedor 

c) Relatividade; crítica 

d) Autonomia 

7. Limitações quanto ao conteúdo das obrigações 

a) Possibilidade 

b) Licitude 

c) Determinabilidade 

8. Distinção entre direitos obrigacionais e direitos reais 

a) Aspectos gerais 

b) Direitos pessoais de gozo 

 

 

CAPÍTULO I 

CONSTITUIÇÃO DAS OBRIGAÇÕES 

 

Secção I 

Fontes das obrigações 

 

1. Noção 

2. Enunciação histórica, doutrinária e legal; apreciação 

 

Secção II 

Contratos 

 

1. Conceito 

2. Liberdade contratual e protecção do consumidor 

 

Secção III 

Negócios unilaterais 

 

1. Noção 



2. Enumeração legal; apreciação da pretensa tipicidade 

3. Promessa de cumprimento e reconhecimento de dívida 

4. Promessa pública 

5. Concurso público 

 

Secção IV 

Gestão de negócios 

 

1. Generalidades 

2. Requisitos e modalidades 

3. Regime 

a) Relações entre gestor e dono do negócio 

b) Relações entre gestor e terceiros 

c) Relações entre dono do negócio e terceiros 

4. Natureza jurídica 

 

Secção V 

Enriquecimento sem causa 

 

1. Aspectos gerais 

2. Cláusula geral e modalidades 

3. Requisitos 

4. Enriquecimento forçado ou imposto 

5. Subsidiariedade 

6. Objecto da obrigação de restituir 

7. Prescrição 

 

 

CAPÍTULO II 

RESPONSABILIDADE CIVIL 

 

Secção I 

Generalidades 

 

1. Características 

2. Evolução da responsabilidade 

3. Modalidades 

a) Responsabilidade civil, criminal e disciplinar 

b) Responsabilidade subjectiva e objectiva 

c) Responsabilidade obrigacional e extra-obrigacional 

4. Natureza unitária da responsabilidade civil 

 a) Aspectos comuns 

 b) Distinção de danos 

c) Responsabilidade obrigacional e extraobrigacional 

d) Solução extraobrigacional 

e) Concurso 

5. Pressupostos da responsabilidade civil: doutrina clássica 

 

Secção II 

Dano 



 

1. Conceito 

2. Dano real e dano de cálculo 

3. Danos patrimoniais e não patrimoniais 

4. Dano morte 

5. Danos emergentes e lucros cessantes 

6. Danos presentes e futuros 

7. Natureza do dano 

 

Secção III 

Imputação delitual 

 

1. Delito 

2. Ilicitude 

a) Noção 

b) Causas de justificação 

b.1) Exercício de um direito 

b.2) Acção directa 

b.3) Legítima defesa 

b.4) Estado de necessidade 

b.5) Consentimento do lesado 

3. Culpa 

a) Negligência; graduação 

b) Dolo; modalidades 

c) Prova da culpa; presunções 

d) Causas de exclusão da culpa 

d.1) Inimputabilidade; responsabilidade de inimputáveis 

d.2) Desculpabilidade 

4. Nexo causal 

a) Teoria da equivalência das condições 

b) Teoria da condição eficiente 

c) Teoria da causa adequada 

d) Teoria finalista 

e) Teoria do escopo da norma 

5. Causa virtual 

6. Previsões específicas 

a) Disposição destinada a proteger interesses alheios 

b) Ofensa do crédito ou do bom nome 

c) Conselhos, recomendações ou informações 

d) Omissões 

7. Pluralidade de responsáveis 

 

Secção IV 

Imputação objectiva 

 

1. Generalidades 

2. Risco 

3. Responsabilidade do comitente 

4. Responsabilidade do Estado e de outras pessoas colectivas públicas 

5. Danos causados por animais 



6. Acidentes causados por veículos de circulação terrestre 

a) Pressupostos 

b) Beneficiários da responsabilidade 

c) Exclusão da responsabilidade 

d) Colisão de veículos 

e) Danos indemnizáveis 

f) Limites da responsabilidade 

g) Pluralidade de responsáveis 

7. Danos causados por instalações de energia eléctrica ou gás 

8. Responsabilidade do produtor 

9. Outras situações 

a) Acidentes de trabalho 

b) Danos ambientais 

c) Danos causados por embarcações de recreio, navios, aeronaves e ultraleves 

10. Responsabilidade por factos lícitos danosos 

 

Secção V 

Indemnização 

 

1. Modalidades 

a) Restauração natural 

b) Sucedâneo pecuniário 

c) Indemnização definitiva e provisória 

d) Indemnização em renda 

2. Cálculo do valor; teoria da diferença, dificuldades de aplicação 

3. Limitações ao valor da indemnização 

3. Concurso de imputações; culpa do lesado 

4. Prescrição 
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CAPÍTULO III 

OBRIGAÇÕES E CONTRATOS 

 

Secção I 

Aspectos gerais 

 

1. Classificação das obrigações 

a) Obrigações simples e complexas 

b) Obrigações principais, secundárias e acessórias 

c) Obrigações naturais e civis 

d) Obrigações singulares e plurais 

d.1) Conjunção e solidariedade 

d.2) Especificidades das obrigações plurais indivisíveis 

2. Conteúdo das obrigações 

a) Prestação 

b) Prestações de meios e de resultado; prestações de garantia 

c) Prestações instantâneas e permanentes, contínuas e sucessivas 

d) Prestação de coisa e prestação de facto 

e) Prestações fungíveis e infungíveis  

f) Prestações divisíveis e indivisíveis  

g) Prestações determinadas e indeterminadas 

h) Prestações genéricas 

i) Prestações alternativas e com faculdade alternativa 

j) Prestações pecuniárias 

l) Prestações de juros 

3. Modalidades de contratos 

a) Contratos formais e consensuais 

b) Contratos nominados e inominados 

c) Contratos típicos e atípicos 

d) Contratos sinalagmáticos e não sinalagmáticos 

e) Contratos reais 

e.1) Contratos reais quanto aos efeitos 

e.2) Cláusula de reserva de propriedade 

e.3) Contratos reais quanto à constituição 

f) Contratos gratuitos e onerosos 

g) Contratos mistos 

h) União de contratos 

i) Subcontrato 

4. Formação do contrato 

5. Relações contratuais de facto 

 

Secção II 

Contrato-promessa 

 

1. Noção 

2. Modalidades; distinção de figuras afins 



3. Regime 

a) Equiparação; excepções 

b) Sinal 

4. Execução específica 

5. Eficácia real 

6. Natureza do contrato-promessa e do contrato definitivo 

 

Secção III 

Pacto de preferência 

 

1. Noção 

2. Modalidades 

a) Preferência convencional 

b) Preferência legal 

3. Regime 

4. Incumprimento 

a) Regime geral 

b) Acção de preferência 

5. Natureza do pacto de preferência 

 

Secção IV 

Contrato a favor de terceiro 

 

1. Noção 

2. Modalidades; distinção de figuras afins 

3. Regime 

4. Natureza jurídica 

 

Secção V 

Contrato para pessoa a nomear 

 

1. Noção 

2. Distinção de figuras semelhantes 

3. Regime 

4. Natureza jurídica 

 

 

CAPÍTULO IV 

TRANSMISSÃO DAS OBRIGAÇÕES 

 

Secção I 

Cessão de créditos 

 

1. Noção 

2. Modalidades; transmissão de títulos de crédito 

3. Requisitos 

4. Regime 

5. Natureza 

 

Secção II 



Sub-rogação 

 

1. Noção 

2. Distinção de figuras afins; direito de regresso 

3. Requisitos 

4. Regime 

5. Natureza 

 

Secção III 

Assunção de dívida 

 

1. Noção 

2. Modalidades 

a) Assunção liberatória 

b) Assunção cumulativa 

3. Regime 

4. Natureza 

 

Secção IV 

Cessão da posição contratual 

 

1. Noção 

2. Requisitos 

3. Regime 

a) Relações entre cedente e cessionário 

b) Relações entre cedente e cedido 

c) Relações entre cessionário e cedido 

4. Natureza 

 

 

CAPÍTULO V 

MODIFICAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES 

 

1. Noção 

2. Modificações legais e voluntárias 

a) Autonomia privada 

b) Alteração das circunstâncias; remissão 

c) Prescrição 

 

 

CAPÍTULO VI 

CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

 

1. Conceito e importância 

2. Princípios gerais 

a) Princípio da boa fé 

b) Princípio da pontualidade 

c) Princípio da integralidade 

3. Capacidade para efectuar o cumprimento e receber a prestação 

4. Legitimidade para efectuar a prestação 



5. Legitimidade para receber a prestação 

6. Lugar do cumprimento 

a) Regime supletivo 

b) Modalidades de obrigações quanto ao lugar de cumprimento 

7. Tempo do cumprimento 

a) Obrigações puras e com prazo 

b) Benefício do prazo 

c) Perda do benefício do prazo 

d) Prazo natural 

e) Prazo dependente da possibilidade ou do arbítrio do devedor 

8. Imputação do cumprimento 

9. Prova do cumprimento 

10. Efeitos do cumprimento 

11. Natureza do cumprimento 

 

 

CAPÍTULO VII 

CAUSAS DE EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES ALÉM DO CUMPRIMENTO 

 

Secção I 

Dação em cumprimento 

 

1. Noção 

2. Dação pro solvendo 

3. Natureza 

 

Secção II 

Consignação em depósito 

 

1. Noção 

2. Requisitos 

3. Efeitos 

 

Secção III 

Compensação 

 

1. Noção 

2. Requisitos 

3. Regime 

 

Secção IV 

Novação 

 

1. Noção 

2. Regime 

 

Secção V 

Remissão 

 

1. Noção 



2. Regime 

 

Secção VI 

Confusão 

 

1. Noção 

2. Regime 

 

 

CAPÍTULO VIII 

CESSAÇÃO DO VÍNCULO CONTRATUAL 

 

1. Extinção dos vínculos obrigacionais; aspectos gerais 

2. Formas de cessação do contrato 

a) Caducidade 

 a.1) Noção e causas 

 a.2) Modalidades 

 a.3) Efectivação 

 a.4) Subsistência do vínculo 

b) Revogação 

 b.1) Noção 

 b.2) Efeitos 

 b.3) Forma 

c) Denúncia 

 c.1) Noção 

 c.2) Modalidades 

  α) Cessação de relações duradouras 

  β) Oposição à renovação 

 c.3) Fundamento 

 c.4) Aviso prévio 

 c.5) Forma 

 c.6) Compensação 

d) Resolução 

 d.1) Noção 

 d.2) Fonte legal e convencional 

 d.3) Causas subjectivas e objectivas 

 d.4) Efeitos 

 d.5) Forma 

 d.6) Prazo de exercício do direito 

3. Particularidades na cessação de relações duradouras 

4. Alteração das circunstâncias 

a) Generalidades 

b) Requisitos 

b.1) Aspectos gerais 

b.2) Risco 

c) Regime 

 

 

CAPÍTULO IX 

NÃO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 



 

Secção I 

Impossibilidade de cumprimento e mora não imputáveis ao devedor 

 

1. Impossibilidade superveniente e originária 

2. Impossibilidade objectiva e subjectiva 

3. Impossibilidade definitiva e temporária 

4. Impossibilidade total e parcial 

5. Impossibilidade absoluta e relativa 

6. Efeitos 

a) Extinção da obrigação 

b) Commodum de representação 

c) Efeitos na contraprestação 

7. Transferência do risco nas prestações de coisa 

8. Mora do credor 

a) Pressupostos 

b) Efeitos 

c) Extinção 

 

Secção II 

Falta de cumprimento imputável ao devedor 

 

1. Aspectos gerais 

a) Não cumprimento e responsabilidade contratual 

b) Responsabilidade contratual subjectiva e objectiva 

c) Responsabilidade pré-contratual 

d) Responsabilidade pós-contratual 

e) Contratos com eficácia de protecção para terceiros 

2. Meios gerais de reacção em caso de não cumprimento 

a) Garantia das obrigações; remissão 

b) Realização coactiva da prestação 

b.1) Acção de cumprimento e execução 

b.2) Execução específica 

b.3) Sanção pecuniária compulsória 

c) Excepção de não cumprimento 

d) Resolução do contrato; remissão 

3. Impossibilidade culposa de cumprimento 

4. Modalidades de não cumprimento culposo 

a) Mora 

a.1) Constituição 

a.2) Efeitos; juros de mora 

a.3) Extinção 

b) Incumprimento definitivo 

b.1) Pressupostos 

b.2) Efeitos 

c) Cumprimento defeituoso 

5. Responsabilidade por acto de terceiro 

a) Representantes legais ou auxiliares do devedor 

b) Terceiros estranhos à relação obrigacional 

6. Fixação contratual dos direitos do credor 



a) Cláusulas de limitação e de exclusão da responsabilidade 

b) Cláusula penal 

c) Sinal 

 

 

CAPÍTULO X 

GARANTIA DAS OBRIGAÇÕES 

 

1. Garantia geral 

a) Património do devedor 

b) Rateio entre credores 

c) Acordos que facilitam o pagamento de dívidas 

d) Garantias aparentes 

2. Conservação da garantia patrimonial 

a) Declaração de nulidade 

b) Sub-rogação do credor ao devedor 

c) Impugnação pauliana 

d) Arresto 

3. Cessão de bens aos credores 

4. Garantias especiais 

a) Prestação de caução 

b) Garantias pessoais 

b.1) Questões prévias 

b.2) Fiança 

b.3) Subfiança 

b.4) Retrofiança 

b.5) Mandato de crédito 

b.6) Seguro de crédito 

b.7) Convenção del credere 

b.8) Aval 

b.9) Garantia autónoma 

b.10) Cartas de conforto 

c) Garantias reais 

c.1) Consignação de rendimentos 

c.2) Penhor 

c.3) Hipoteca 

c.4) Privilégios creditórios 

c.5) Direito de retenção 

 

 


